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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA

RITA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO

í_M.. ̂
o.

CONTRATO N": 174/2020 CPL

PROCESSO ADM N' 072/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E

LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA BPP, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o Secretaria Municipal de Assistência
Social de Santa Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o n° n® 08.699.269/0001-10, situada â Rua Frederico

Ozanan, n° 44, Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, Estado da Paraiba, neste ato representado pela
Ilustríssima Secretária Municipal de Assistência Social, a Sra. CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA,
inscrita no CPF/HF.022.560.034-00,doravante simplesmente CONTFATANTE. e do outro lado LUCIEIMA
MARIA OLIVEIRA DA SILVA EPP, CNPJ n° 26.290.355/0001-55, situado na Rua Dr. San Juan, n° 259 -

Bairro dos Estados - CEP 58030-226 - João Pessoa-Pb, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO;

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregáo Eletrônico n° 0001/2020, processada nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariaraente a Lei Federal n°
8.656, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.S92, de 23 de janeiro de 2013; Lei
Complementar 147/2014; Decreto Federal n 0.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.480 de
31 de agosto de 2018; Decreto Federal n® 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
2.1 O presente contrato tem por objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNERO
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA
RITA/PB.

2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente ás condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Pregão Pregão Eletrônico n® 001/2020 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 25.985,00 (Vinte e cinco mil
novecentos e oitenta e cinco reais).

I ITEMj _ ESPECIFICAÇÃO •
jBISCOITO de água e sal, pacote com 400 g.
lAcondicionado em embalagem dupla, original

g do fabricante, cora dados de identificação do
produto, data de fabricação e prazo de'
validade, de acordo com a Resolução 12/78 da

MARCA

Vitabono

UNID. I QÜANT.

2000

P.UNIT.

2,60

P.TOTAL

5.200,00

22

39

47

'CAFÉ torrado e moldo, a vácuo com 250 g.
Acondicionado era embalagem dupla, original
,do fabricante, com dados de identificação

ido produto, data de fabricação e prazo de
ivalidade, de acordo com a Resolução 12/78

CNNPA. _ _ _ _
iFÊljAÒ macassar, primeira qualidade, com 1 '
Ikg. Acondicionado em embalagem original do
'fabricante, com dados de identificação do
produto, data de fabricação e prazo de |
validade

jsUCO CCNCENTRATO SABOR GOIABA: SUCO.
'concentrado, sabor caju, embalado em;
garrafas pet ou vidro de 500 ml. Composição
minima: água, suco de goiaba concentrado e-

integral. Pasteurizado e homogeneizado, não' ®9ua-y
'fermentado e não alcoólico. Não deve conter

glúten e nem adição de açúcar, rendimento de

pelo menos 5 litros para 500 mi de suco.

F^IGÕ COXA/SÓBRECOXA: congelada, com no ~
máximo 10» de gordura, livre de aparas. Friato
Acondicionada em embalagem de filme PVCSif:392I
_transpatente ou saco plástico transparente,

4.995,00ISOO

3.225,00

1.080,00

4.150,00
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contendo identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade, marcas e
carimbos oficiais, de acordo com as

ipottarias do Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde, DIPOA n.304 de 22/04/96
;e n.l45 de 22/04/98 e da Resolução da ANVISA
'n®105 de 19/05/99. _ _
'frango PEITO: congelada, com no máximo 10%
de gordura, livre de aparas. Acondicionada
em embalagem de filme PVC transparente ou
saco plástico transparente, contendo
identificação do produto, marca do
jfabricante, prazo de validade, marcas e
Carimbos oficiais, de acordo com as]
iPortarias do Ministério da Agricultura e/ou|
Ministério da Saúde, DIPOA n.3Ü4 de 22/04/95;
je n.l45 de 22/04/98 e da Resolução da ANVIS
in^lOS de 19/05/99. i

Friato

Sif:3921
und 750 9,78

o:

I&. ■ ms—%

7.335,00

total; M 25.965,00

CLAUStIIA QUARTA - DO REAJUSTAMEHTO:

4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no
Art. 65, SS 5® e 6", da Lei B.666/93.

4.2 Ocorrendo o desequilibtio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei
e.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 111 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS
PROJETO ATIVIDADE:OS 244 1703 2075 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRADA A FAMÍLIA -
PAIF

08 244 1707 2076 - MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DO ACOLHIMENTO - CASA DE PASSAGEM
08 244 1707 2077 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - RESIDÊNCIA IMCLUSIVA
08 241 1706 2080 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA - IDOSO
08 122 2605 2072 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
00 243 1704 2079 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA - CRIANÇA
00.244 1707 2082 -MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DO CREAS - CENTRO
POP ELEMENTO DE DESPESA:3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO: 001 - RECXmSO PRÓPRIO

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO;

6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, após
a data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação
de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 30
(trintâ) dias após a apresentação da Nota Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos e irreajustâveis nos termos da legislação era vigor, durante a vigência
desce contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5® e 6® da Lei 8.666/93, de forma
â ser mantido o Equilíbrio Econòmico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente coro as
Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CBF do FGTS e coro a
Fazenda Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que só será
processado após a apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado atraso de
pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:
a. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de

solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo
de 10 (Dez) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

b. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas no Almoxarifacio da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB situada á Rua Dalva Maria Palconl , S/N, Distrito Industrial,
CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre contados a
partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de entrega deverá ocorrer
no periodo de 08 às 17 hs, de Segunda â sexta-feira.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro
de 2020, considerado da data de sua assinatura.

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA LICITANTE

VENCEDORA:

8.1 Caberá a Secretaria de Assistãncia Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB:
a.

b.

Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e
empregados da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da Secretaria

de Assiatêncla Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que devidamente
identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob as
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas
e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas
por parte desta;

Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
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produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso; / 5?^/^
d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadSs peia

CONTSSATADA;

f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93; \ •'« » /
g. Efetuar o pagamento á CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto

Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;

h. Atestar a execuçSo do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
t. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.
8.1 Caberá á licitante vencedora;

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)
vales-refeiçáo; f) vales-transporte; e gl outras que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente á boa ordem e ás normas disciplinares da Secretaria
de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso ás
dependências da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Secretaria Municipal de Assistência Social;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante a entrega do produto;

f. Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da

data de assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado
sujeitará a empresa contratada á penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer
custo advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço
relativo ao procedimento de entrega.

n. Ho ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
vàiido correspondente ao fornecimento.

i. Comunicar a Secretaria de Assistência Social da Prefieituca Municipal
de Santa Rita, PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da
entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTftATANTE, por escrito, se verificar condições que
possam prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir
na perfeita execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do
fornecimento apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de
análise, que poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

1, Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatõrio;

m. Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

n, Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
utilizados para custeio deste contrato;

o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das
respectivas certidões de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida
para o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou
apresentando defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de
aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem
necessárias.

CLÁOSOLA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS, SOCIAIS, CCS4ERC1AIS B FISCAIS DA VENCEDORA.
9.1 A licitante vencedora caberá, também:

a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciâtios e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se
a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados nâo manterão nenhum
vinculo empregaticic com a Sacratari» da Asaiatência Social da Prefeituza
Municipal de Santa Rita, PB;

b. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando,
era ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em
dependência da Secretaria de Assistência Social da Prefeituza Municipal de
Santa Rita, PB;

c. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.
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e.Obter todas as licenças, autorizaçSes e franquias necessárias â ex
contrato pagando os emolumentos prescritos em lei.

9.2 Deverá a licitante vencedora observar, ainda:
a.É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao q

pessoal da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal
Rita, PB durante a vigência do contrato;

b. Expressamente proibida, também, a veiculaçáo de publicidade acerca
Pregão, salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Assistência
Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB; e

c.Vedada â subcontrataçào de outra empresa para o fornecimento do produto e/ou
serviço objeto deste Pregão.

9.3 A inadimplência da licitante, cora referência aos encargos estabelecidos no subltero anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento â Secretaria de Assistência Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual
a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

\\
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CLAUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 5"? e 65 da Lei
S.666/93, desde que haja interesse da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 No interesse da Secretaria de Assistência Socí«l1 da Prefeitura Municipal da Santa Rita,
PB, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de
26'è (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n°.
8.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

r\

10.3 A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Searetaria de Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do artigo "8 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência
mínima de 05 (cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que
haja conveniência para a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

CLÁDSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos llcitantes que
cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico de obras
não cumprido;

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não
cumprida, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento
equivalente.

V  - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar co.m
â Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
VI - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do
valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou
cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a

variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
§ 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02,

§ 3°. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
g 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- OS (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas

corretivas no prazo determinado pela Administração; ,
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria 7'
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fornecida; II - 12 [doze) meses, nos casosde: o\
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, <k9J O-3
suas parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adu ada,
deteriorada ou danificada; c
bj paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de^h^sí
sem justa fundamentação e prévia comunicação á Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§ 5° Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com
a Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

III - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
IV- demonstrar não possuir idoneidade para contratar coro a Administração
Pública, ero virtude de ato ilícito praticado.

§ 5° Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município
por prazo não superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de

Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida.

O
11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. são de competência do otdenadot de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei B.666/93
e na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o
qual deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas -

CPF; II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou
entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licicante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, ás demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n". 8.666/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa á contratação, podendo a Seccet&ria de Assistâncis Social
da Prefeitura Municipal de Santa Rita. PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em
igual prazo, e atendidas todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado
ou então cancelar o lote as seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria da Assistência Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e
assinado o instrumento contratual.

d) Apôs decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter
sido solicitada, sem ju.stificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n". 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Are. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatôrio: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, era prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

ili - elevando arbitrariamente os preços;
IV- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; III - entregando uma mercadoria por outra;
VII - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria

fornecida;

VIII - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta
ou a execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e
multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SBSUMDA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 00 CONTRATO
12.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por

representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato a Sra. NICOLE DE ARRUDA FALCÃO
TEIXEIRA, portadora do CPF 061.3 51.044-0"', Diretora Departamento de Compras e Almoxarifado, Símbolo CCM
- IV, com lotação fixada na Secretaria Municipal de Assistência do Município de Santa Rita - PB.

12.2. O fiscal do Contrato, o Sr FRANCISCO DE ASSIS FERREIA DA CUNHA, portador do CPF 046.240.784-54,
Coordenador Jurídico, com lotação fixada na Secretaria Municipal de Assistência do Município de Santa
Rita - PB, formalmente designado, e coraprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, será o
responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos
complementares
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de



Santa Rita.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, 11 de Agosto de 2020

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

CONCEIÇÃO AMALIA DA SILVA PEREIRA

PELO pONTRATADO

UCIE MARIA «XiltelRA DA SILVA EEP^
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oistíibuioosa de aumenios

LUOELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA

RUA DR. SAN J ÜAN, 259 - B. DOS ESTADOS - JOto PESSOA - CEP: 58.030-226
CNPJ: 26.290.355/0001-56 Inscrição Estadual: 16.306.955-7

EMAIL: liinJistrihuiiioracnn'a'hoiiB«il.coni - CONTATO: (83) 99608-8444

PROCURAÇÃO

A empresa LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA EPP, devidamente cadastrada no
CNPJ sob nB 26.290.355/0001-56, sediada NA RUA DR. SAN JUAN, 259 - B. DOS

ESTADOS - JOÃO PESSOA, estado da PARAÍBA neste ato representada pela Sra
LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA, brasileira, DIVORCIADA, administradora,

residente e domidUado na Rua ALZIRO ZARUR - FUNCIONÁRIOS II, ns 84, município de
JOÃO PESSOA, estado da PARAÍBA, portador do RG nS 1149018 - SSP/PB, inscrito no
CPF/MF sob nS 569.116.704-97, por este Ins&umento de Procuração, nomeia e
constitui seu bastante procurador, o Sr. FiLLYPE AUGUSTO UMA BEZERRiL, brasileiro,
Casado, representante de vendas, re«dente e domidiiado na Rua FRANCISCO
CLAUDINO PEREIRA, nS 860, munitípio de JOÃO PESSOA, estado da PARAÍBA, portador

do RG nS 3485753 SSP/PB, Insaito no CPF/MF sob nô 086.740.694-10, e lhe confere
amplos poderes, a fim de partidpar da íidtaçâo na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
PREGÃO ELETRÔNICO, CARTA CONVITE, TOMADA DE PREÇO, estando autorizado a
manifestar-se verbalmente, assinar atas, renundar e interpor recursos, formular

propostas, oferecer lances de preços, assinar, entregar e retirar documentos, assinar
insfumentos contraüjais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em
nome da outorgante e tudo mais que for lídto e necessário para o fiel e cabal
cumprimento do presente mandato, peio que darei por bom, firme e valioso. COM
PRAZO DE VALIDADE INDETERMINADO.

JOÃO PESSOA, 23 DE JANEIRO DE 2020.

l*

LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA

RG:1149018 SSPPB
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EU 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL OE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epítáda Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.a2evedQbastos.noLbr
E-mall cartono@a2evedobastos.noLbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

(W

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Inlerdiçtes e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc,,,

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identIFcado individualmente em cada Cóüigo de AulenticaçBo Digitei' ou na referida
seqüência, foi autenticados de acordo com as Legislaçbes e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do Estado da
Paraíba, a Comegedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os atos nolohais e registrais,
assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial conlém um código único (por exemplo: Sefo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraba,

^ endereço http://corregedoria.tipb,juB,br/selo-dlgltal/

A autenticação digllal do documento faz prova de que, rta date e nora em que ela foi realizada, a empresa LUCIELMA MARIA OUVEIRA DA SILVA linha posse
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA a
responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a esta Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 30/01/2020 14:23:10 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevèdo Bastos, de acordo com o Art,
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documente eletrônico autenticado contendo o Certifcado Digital do titular do Cartório Azevedo
Bastos, poderá ser solicitado dlreiamante a empresa LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA ou ao Cartório pelo endereço de e-mall
autentica@azevedobastos,not.br

Para informaçSes mais detalhadas deste ato, acesse o t r e Informe o Código de Consulta desta DeclareçSo.

Código de Consulta desta Declaração: 1449158

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 30/01/2021 08:58:01 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 9100300120086102D81S-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal r" 8.935/94, Lei Federal n* 10,406/2002, Medida Provisória n' 2200/2001, Lei Federal n' 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014,

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊOO BASTOS
FUNDADO EM 1688

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitádo Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 56030-00, João Pessoa PB
Tel-; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobaslos.not.br
E-mail: cat1orio@azevedobastos.not.br

MOVÔoi,

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticara reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA para os devidos firts de direito que. o documento em anexo identificado ir\divldualmente em cada COdigo de Autenticação Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

s DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei N' 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obhgalOria de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código Cínico (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço htips://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digltal/

A autenticação digita! do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa LUCIELMA MARIA
OLIVEIRA OA SILVA a responsabilidade, única e exdusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO fol emitida em 14/06/2020 11:18:15 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de
acordo com o Ari. 1°, 10® e seus §§ l°e2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mall autentlca@azevedobast03.not.br

Para InformaçOes mais detalhadas deste ato, acesse o
Dec/sraçêo,

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

I.azevedobasios.not.br e Informe O Código de Consulta desta

'Código de Autenticação Digital: 91001306190918220028-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015. Lei
Estadual n® 6.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014,

O referido é verdade, dou fé.
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